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Resumo
Os danos ao medio ambiente foron despertando na humanidade a sensibilidade á necesidade 
de cambio. Os estudos ambientais e ecolóxicos multiplicáronse e a aparición dos sucesivos 
desastres impuseron de feito a necesidade de intervir en todos os niveis educativos. Así, 
o concepto de educación ambiental evolucionou a un estilo máis conservacionista cara 
a preocupación centrada principalmente na educación, pasando recientemente por un 
período no que a sustentabilidade é a chave. Esta evolución do concepto reflexa non so as 
preocupacións ambientais, senon tamén as facetas das que se reviste en termos políticos 
e educativos. 
Astract
The environmental threats have been awakening human sensitivity to a deep change. 
The ecological and environmental studies have been increasing and the constant 
environmental disasters have obliged people to strongly interfere in all educational 
levels.  Thus the Environmental Educational Concept has evolved from a conservative 
view to a constant worry focused on education. It has passed through a stage in 
which sustainability is the main issue. The evolution of this concept reflects not only 
the environmental worries but also on what concerns the political and educational 
responsibilities. 
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Introdução
 
Numa sociedade em que se assiste tantas 
vezes a verdadeiros atropelos ao respei-
to pelos outros, proliferam situações de 
profunda demonstração de falta de civis-
mo e ocorrem verdadeiros atentados con-
tra a Natureza. Estamos num tempo em 
que, como refere Martins (1996), o homo 
sapiens dá sinais da sua tendência evolu-
tiva em homo brutalis, tratando a Nature-
za como um “inimigo” a “destruir, vencer 
e dominar”, deparamos frequentemente 
com uma biosfera “vítima” que temos de 
aprender a respeitar para proteger, preser-
var e ajudar a sobreviver (FeliCe et al., 1994) 
e ainda, com uma geosfera que, por falta 
de ordenamento, vai ficando esventrada e 
definitivamente delapidada de valores na-
turais. Impõe-se, pois, que nos questione-
mos sobre as nossas atitudes e compor-
tamentos.
Vários são os autores que consideram 
que a situação ambiental resulta mais de 
causas sociais, políticas e económicas do 
que causas naturais e que, por isso, a hu-
manidade é, sem dúvida, chamada a rever 
os critérios nos quais se baseiam os seus 
comportamentos e as suas decisões. Prin-
cipalmente ao longo dos últimos cinquenta 
anos, a humanidade começou a sentir as 
consequências de comportamentos ante-
riores sobre a qualidade ambiental, a bio-
diversidade, a geodiversidade, alterações 
climáticas à escala mundial, etc. 
Pensar em mudar éticas, atitudes e com-
portamentos, face ao meio ambiente, 
leva-nos a compreender que não fosse 
estranho que as concepções de Educação 
Ambiental evoluíssem paralelamente às do 
termo “ambiente” ou “meio ambiente”, li-
gando-se as duas expressões (educação e 
ambiente) às conceptualizações estratégi-
cas (político-administrativas, económicas 
e mesmo educativas) que tratam de orien-
tar a resolução dos problemas ambientais 
(Cunha, 1999). Apesar disso, o processo de 
reunião dos dois conceitos que foi gradu-
al ao longo dos séculos XVIII e XIX só foi 
formal e publicamente reconhecido nos 
anos 60, do passado século. Nomes como 
goethe, rousseau, Montessori, entre tantos 
outros, são apresentados, enquanto con-
tributos para uma teoria e prática fundado-
ra da Educação Ambiental (teixeira, 2003). 
Destas constatações despertaram, pouco 
a pouco, fortes preocupações ambientais 
reclamando-se uma imperativa necessi-
dade de mudar. Uma tal mudança passa, 
forçosamente, pela educação na compo-
nente designada, de forma geral, por Edu-
cação Ambiental. Uma formação que visa 
levar a sociedade a encarar os problemas 
ambientais que surgem do conflito entre as 
qualidades físicas de um meio ambiental 
concreto e as realidades sociais que sobre 
ele actuam, procurando estratégias repa-
radoras de futuros. 
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O agudizar da situação 
ambiental
 
À história do homem está associado um 
processo sucessivo, em variedade e im-
pacte, de agressões ao meio ambiente. As 
comunidades humanas nómadas tinham o 
seu ritmo de vida adequado aos processos 
naturais acompanhando os animais em 
migração, mediante as estações do ano, 
variando a sua alimentação com a oferta 
natural. Quando foram abandonando o 
nomadismo, caracterizado por uma equi-
librada actividade colectora, passaram a 
seleccionar e deslocar espécies, cultivar, 
etc. acentuando-se a influência e quebra 
de equilíbrios sobre os ecossistemas. 
No período em que os europeus se esten-
diam de forma ávida por todo o globo, na 
conquista de maiores áreas de domínio, 
foi crítica a procura dos recursos naturais 
mais valorizados na época. Paralelamente 
a esta fase de expansão europeia inúme-
ros atropelos ambientais foram cometidos, 
contra várias espécies, incluindo a humana, 
e contra equilíbrios naturais. Paralelamente 
à história do homem, que pelo mundo foi 
divergindo, foi-se acentuando a interven-
ção no meio natural; da desflorestação, 
para estender áreas agrícolas, à desflores-
tação para fins económicos, da caça como 
subsistência à caça por lazer. Perspectivas 
diferentes de acordo com os interesses de 
cada um e que condicionaram, e condicio-
nam ainda hoje, as atitudes. 
A época que marcou de forma mais gri-
tante a existência humana, em termos 
ambientais, foi a descoberta da máquina 
a vapor. Associada a esta inovação a ex-
tracção de carvão sofreu um enorme incre-
mento e o transporte do minério para as 
indústrias em comboios a carvão, igual-
mente. A expansão das instalações fabris 
chamou as populações rurais que, em 
êxodo, abandonaram os terrenos agrícolas 
e se concentraram nas zonas marginais e 
desregradas das cidades. Esta época (séc. 
XIX) designada de Revolução Industrial 
provocou desequilíbrios ambientais a vá-
rios níveis (atmosférico, fluvial, etc.). Mas, 
provavelmente pela primeira vez, alertou 
os mais atentos, para a dependência ex-
clusiva que as sociedades iam criando em 
relação a recursos naturais não renováveis, 
o carvão na época.
Os desastres ambientais sucederam-
se nos últimos tempos: Londres (1952), 
Hiroxima (1945), Minamata (1956), Tor-
rey-Canyon (1967), Amoco-Cadiz (1978), 
Chernobyl (1986) e Prestige (2003) foram 
alguns dos mais marcantes entre inúmeras 
ocorrências de origem diversa, industrial, 
bélica, transporte marítimo, etc. E, parale-
lamente, a estes acontecimentos foram-se 
revelando as consequências imediatas e a 
médio prazo sobre os seres vivos e ecos-
sistemas sob a forma de marés negras, 
intoxicações, contaminação das cadeias 
alimentares, etc. 
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Carson, em 1962, lançou um alerta a nível 
mundial para as ameaças efectivas a que 
ecossistemas, seres vivos e homem, no 
concreto, estão sujeitos em consequên-
cia de diversas actividades humanas. Sa-
lientou o impacto que a agricultura pode 
acarretar  quando o recurso maciço a her-
bicidas, fungicidas, pesticidas, etc., e que 
alguns designam genericamente por “bio-
cidas”, se generaliza. A autora revela da-
dos chocantes relativos às consequências 
do amplo consumo de DDT1, revelando 
que “cada ser humano está agora sujeito 
ao contacto com perigosos produtos quí-
micos, desde que é concebido até àquele 
em que morre” (Carson, 1962, p.31). 
 
Diversos autores (oduM, 1971; duVigneaud, 
1974; raMade, 1987) debruçaram-se sobre 
os impactos destes acontecimentos nos 
ecossistemas ao longo do tempo, reve-
lando a amplitude e prolongamento destes 
por longos anos. As repercussões ambien-
tais revelaram-se, posteriormente, bem 
mais maléficas do que se supunha. 
 
Entretanto tornaram-se comuns, mesmo 
entre os mais jovens, termos como “chu-
va ácida”, “efeito de estufa”, “aquecimento 
global”, “alterações climáticas”, “buraco na 
camada de ozono”, “poluição do ar”, “po-
luição dos rios”, “poluição do mar”, etc. E, 
1 Produto químico desenvolvido por Paul Müller, 
prémio Nobel em 1948, e que significativamente, 
após trinta anos consecutivos de consumo, foi 
proibido no próprio país de origem.
pelo mundo realizam-se conferências pro-
curando articular esforços para resolver 
problemas, minimizando as consequências 
sobre as comunidades terrestres.
Hoje, nos telejornais e jornais deparamo-
nos com notícias acerca de “inúmeros 
pontos de risco no litoral português”, “ci-
dades que vivem grande número de dias 
por ano com elevados valores de poluição 
atmosférica”, “desmoronamento e torrente 
de lama invadiu povoação”, “criadores de 
gado reclamam por apoios para conseguir 
salvar gado esfomeado devido à seca”, 
“alergias, a doença do século”, “Quioto por 
cumprir”, etc. 
 
Temos as provas, sentimos as consequên-
cias, vemos os atentados diários e perce-
bemos os riscos, falta reforçar uma con-
certação de esforços para formar todos 
os que, voluntária ou involuntariamente, 
ainda se mantêm à margem do problema 
mundial. Problema este que, apesar de ser 
causado por alguns, afecta todos à escala 
mundial, de forma transgeracional. 
 
Génese e evolução de Edu-
cação Ambiental
 
Ao longo da história do homem, a agres-
são ao mundo natural tem sido uma cons-
tante ficando, paralelamente, registadas 
algumas tentativas de minimizar estes 
mesmos impactes.
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No que concerne a Portugal, em concreto, 
existem testemunhos bem antigos (séc. 
XII) de sinais precursores de protecção 
ambiental, sob a forma de preocupações 
com os cortes de matos e montados, en-
quanto no tempo de D. diniz as leis de 
protecção florestal eram tão minuciosas 
e precisas que bem mereciam considerar-
se como um “Código Florestal”, havendo 
penas severíssimas para os incendiários; 
multas para os que matassem caça defesa 
e armassem redes aos veados. Em 1511, 
as ordenações Manuelinas estabelecem 
para quem ponha fogo pesadas punições. 
Da responsabilidade de D. diniz foi, igual-
mente, em 1465 “a proibição de caça na 
ilha Berlenga” (teixeira, 2003, p. 15) numa 
clara percepção da necessidade de condi-
cionar este tipo de actividade.
Segundo eVangelista (1992) a primeira refe-
rência ao termo ambiente, no século XVII, 
foi da autoria do Padre António Vieira que 
fazia alusão a “superfície ambiental”. No 
século XIX (1831) seria publicada a pri-
meira definição para ambiente como “O ar 
que cerca os corpos; qualquer fluido que 
cerca um corpo”. 
Em 1869, surgiu o termo Ecologia, criado 
pelo biólogo alemão haeCKel, e com ele, o 
despertar da Humanidade para o jogo de 
equilíbrios que sustenta os ecossistemas 
naturais. Estes estudos geraram a con-
vergência da educação e do ambiente na 
Educação Ambiental, que acrescentava a 
formação dos indivíduos para compreen-
derem a acção do homem nesses ecossis-
temas e as repercussões dos problemas 
ambientais sobre os ecossistemas huma-
nos. Os ecossistemas humanos revelam 
características muito peculiares, formados 
por quatro elementos básicos: a popula-
ção, o habitat, a tecnologia (cultura ma-
terial) e a organização social (cultura não 
material). Sendo o mais importante a rela-
ção que existe entre estes elementos, que 
tem aspectos fundamentais, elementos 
interdependentes e as suas variações que 
afectam a qualidade de vida humana (Cal-
Vo & Corraliza, 1996) de forma tão parti-
cular quão peculiar é o ser vivo envolvido. 
Os componentes fundamentais do habitat 
humano estão em constante inter-relação 
e, como tal, em nenhuma circunstância 
poderão ser ignorados.
 
Primeira fase da 
Educação Ambiental
Esta fase do nascer da Ecologia marcou, 
para diversos autores, de forma mais evi-
dente para uns e de forma mais difusa 
para outros, uma primeira fase da Educa-
ção Ambiental, um modelo inicial, de cor-
te naturalista, e conservacionista, muito 
centrado na compreensão do meio, nos 
conceitos ecológicos e na investigação do 
meio. Odum, um biólogo que deixou o seu 
nome claramente associado à Ecologia, 
destacava a impossibilidade de desligar 
a ecologia dos ecossistemas da sempre 
presente influência humana,“como uma 
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ciência natural-social, a ecologia tem um 
imenso potencial para aplicação aos as-
suntos humanos, uma vez que as situações 
do mundo real envolvem, quase sempre, 
uma componente natural e componentes 
social, económica e política. As compo-
nentes não podem ser tratadas separada-
mente caso se espere encontrar soluções 
duradouras para problemas críticos” (oduM 
1971, prefácio).
Em 1872, nos Estados Unidos, este es-
pírito conservacionista levou à criação 
da primeira área protegida, o Parque Na-
cional de Yellowstone, que seria modelo 
para outras iniciativas idênticas em todo 
o mundo. Actualmente, este parque con-
tinua a ser exemplo mas agora apontando 
para a necessidade de avaliar os estatutos 
de que são dotadas as áreas protegidas. O 
parque Yellowstone sofreu, devido a uma 
carga excessiva de visitantes, prejuízos 
que chegaram a pôr em risco alguns dos 
valores geológicos da área obrigando a 
um condicionamento no acesso de turis-
tas à área.
De acordo com eVangelista (1992) foram 
emitidos em Portugal, no século XIX, as 
primeiras formas de legislação ambiental; 
Regulamentação do Regime de Utilização 
das Águas pelo Público (1892) e a 1.ª Le-
gislação Portuguesa sobre Poluição da 
Água do Mar (1899). 
Subjacente a esta compreensão geral da 
importância da Ecologia surgiu a percep-
ção das mudanças a implementar porque 
a Ecologia é mais do que uma matéria a 
ensinar, é um ponto de vista sobre o senti-
do da vida e sobre o sentido da educação 
(bertrand et al., 1997). Pretendia-se que 
a ecologia passasse a estar subjacente 
a qualquer estudo e/ou intervenção nos 
ecossistemas tentando antecipar possí-
veis consequências no meio ambiente. 
Autores como oduM (1971) e Warburton 
(2003) realçaram a importância de abordar 
os temas ambientais sob uma perspectiva 
de ecossistema, ou seja uma visão holís-
tica, conjugando estudos geológicos, físi-
cos, químicos e biológicos.
 
Generalizou-se a ideia de que se impunha 
uma área de educação para a mudança 
de hábitos e atitudes perante a natureza. 
Ainda que pouco definida era o despon-
tar de uma preocupação precursora da 
educação ambiental. Nos anos 30, tomou 
forma o designado “Movimento da Esco-
la Progressiva” que encarava a educação 
como parte integrante da própria vida, de-
fendendo a teoria do “aprender fazendo”. 
Segundo Caride & Meira (2001), este movi-
mento educativo, ao preconizar uma for-
ma de educar cuja prioridade seria “edu-
car para o meio ambiente” ou “a favor do 
meio ambiente”, constituiria já, claramen-
te, Educação Ambiental. A expressão edu-
cação ambiental traduzia a necessidade 
de integrar as ciências naturais e sociais 
implicando já uma postura diferente da 
simples instrumentalização do meio am-
biente, como simples local para promover 
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aprendizagens, havia já a preocupação de 
mudança de valores, atitudes e conceitos.
Apesar dos sinais precursores registados 
só em 1948, na Conferência de Paris, e 
ainda sem definição clara de conteúdo, foi 
usada a designação de educação ambien-
tal, na fundação da União Internacional 
para a Conservação da Natureza (UICN)2. 
2  UICN - Organismo que agrega associações 
governamentais, e não governamentais, num 
esforço comum de preocupação com a saúde 
do planeta.
Foi o começo de uma fase inicial da edu-
cação ambiental (Fig.1) em que emerge a 
ideia de que seria necessário encarar os 
ecossistemas como um todo, e não, de 
forma parcelada, já que um indivíduo não 
existe isolado mas sim interdependente 
de outros e do seu ambiente. Nestas duas 
áreas de estudo (ecologia e educação am-
biental) verifica-se, como ponto de con-
vergência, a crítica ao antropocentrismo 
da teoria sociológica clássica e contempo-
rânea e às suas limitações em compreen-
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Fig. 1. Evolução dos conceitos de Educação Ambiental, Desenvolvimento Sustentável e Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável.
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der a mudança social no mundo moderno 
(Martins, 1997). Trata-se da própria noção 
subjacente à hipótese de Gaia, de loVeloCK 
(1988),  em que o planeta Terra, segundo 
a religião grega, seria um grande organis-
mo vivo dependente de vários sistemas e 
sub-sistemas sucessivos. Daí que, à épo-
ca, segundo Martins (1997), nesta fase ini-
cial da Educação Ambiental a “matéria” de 
base de estudo fosse a interacção entre os 
organismos e o seu ambiente (que contém 
evidentemente outros organismos) e que 
na parte prática conduzia à preservação 
dos recursos animais, vegetais, minerais e 
humanos do mundo.
Assim, a esta fase inicial da educação am-
biental ficou fortemente associado um cariz 
conservacionista. Principalmente, a con-
servação dos equilíbrios para que alertava 
a ecologia. Verificando-se, gradualmente, 
uma preocupação em substituir, “a cen-
tralidade dominante do homem (tradição 
antropocêntrica) pela da vida (alternativas 
biocêntrica ou ecocêntrica), adoptando 
estilos de desenvolvimento ecologicamen-
te sustentáveis e socialmente equitativos. 
Educar “para o meio ambiente” ou “a favor 
do meio ambiente” converte-se numa tare-
fa prioritária e, com ela, o reconhecimento 
e promoção da Educação Ambiental” (Ca-
ride & Meira, 2001, p.150). 
Alguns autores como brügger (2004, p. 
22) criticam fortemente esta postura con-
servacionista da Educação Ambiental em 
que, frequentemente, “a ética conser-
vacionista moderna encontra-se imersa 
numa racionalidade essencialmente ins-
trumental, marcada pelo antropocentris-
mo e pelas ego-acções. Muitas atitudes 
conservacionistas são portanto guiadas 
pelo medo, por necessidades prementes 
ou coerção, e não pela liberdade como to-
mada de consciência”. Para Freitas (2005) 
a questão ambiental e a sua abordagem 
educativa reflectem dominantemente três 
tipos de tendência: naturalista idealista 
(típica de certos grupos e sectores ecolo-
gistas); tecnológica instrumental (caracte-
rística de certos sectores tecnocráticos e 
de largos sectores do poder económico e 
político); realista crítica (defendida pelos 
mais destacados especialistas de Educa-
ção Ambiental).
Em Portugal, 1948, surgiu a Liga para a 
Protecção da Natureza (LPN) constituída, 
segundo Martins (1997), “na altura quase 
exclusivamente por docentes universitá-
rios”. A LPN constitui, ainda hoje, um dos 
principais organismos a empreender em 
Portugal acções de divulgação e sensibi-
lização, na área do ambiente.
Nos anos 50, emergiu internacionalmente 
a designada Pedagogia Mesológica envol-
vendo o estudo do meio natural e social 
como conteúdo programático e a sua in-
fluência no desenvolvimento da personali-
dade da criança (raPoso, 1997). Segundo 
garCia (2002, p. ) verificou-se uma tran-
sição de uma perspectiva de educação 
ambiental de corte naturalista, centrado 
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nos conceitos ecológicos e compreensão, 
e investigação, do meio para uma pers-
pectiva “de tipo ambientalista, em que se 
trataria, fundamentalmente, de favorecer, 
ajudar, proteger, respeitar, preservar ou 
conservar o meio, mediante a compreen-
são, sensibilização, consciencialização, e 
capacitação da população em relação ao 
tratamento dos problemas ambientais”. 
Num claro encarar das consequências que 
os inúmeros problemas ambientais pode-
rão ter para o ser humano tendo em conta 
que, estes desequilíbrios, de índole eco-
lógica, não se circunscrevem às relações 
entre os sistemas humanos e os sistemas 
naturais. Manifestam-se também a nível 
social e económico. Cada vez mais vulne-
rável ou contando cada vez com menos 
recursos devido às consequências da de-
terioração ambiental a nível local e global 
(Meira, 1998). 
Este foi, de acordo com Caride & Meira 
(2004), um período de transição em que a 
educação ambiental passa de um carácter 
dominantemente conservacionista para 
uma educação preocupada com a cons-
ciencialização.
Mas foram, sem dúvida, os graves acon-
tecimentos ambientais como a morte de 
cerca de 4000 pessoas em Londres, em 
1952, devido ao smog, que iriam desper-
tar as pessoas para a ameaça que pairava 
sobre a Humanidade. 
Em 1961 foi criado o WWF3 – Fundo Mun-
dial para a Natureza, entidade fortemente 
vocacionada para actuar na sensibilização 
da humanidade para os atentados am-
bientais. 
Aliado a todos os incidentes ambientais, 
de consequências mais ou menos visíveis 
a curto prazo, não podemos ignorar as 
profundas repercussões que certas obras 
como a “Primavera Silenciosa” de Rachel 
Carson (1962), já anteriormente referida, 
podem ter na sociedade. Esta obra consti-
tui uma das referências mais emblemáticas 
para o despertar da consciência ecológica 
mundial. Lançou, efectivamente, um pro-
fundo alerta para os graves riscos que in-
cidentes industriais, naufrágios, uso inde-
vido de produtos químicos e, infelizmente, 
tantas outras acções podem ter nos ecos-
sistemas, em geral, nos seres vivos directa 
ou indirectamente a eles associados e ao 
homem em última instância.
Segunda fase da 
Educação Ambiental
Tem início uma segunda fase da Educação 
Ambiental, uma fase de transição, em que 
do cariz conservacionista inicial se passa 
a encarar a educação como preocupação 
dominante. E em que a consciencialização 
para os problemas ambientais passa a ser 
o objectivo principal. O início desta etapa 
3  World Wild Fund.
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é algo difuso, oscilando, segundo diferen-
tes autores, entre 1970 e 1975 (Fig.1).
Em 1970, vários estudiosos americanos 
faziam nascer oficialmente a Educação 
Ambiental no “Dia da Terra”, a 22 de Abril, 
sendo o conceito de Educação Ambiental 
sistematizado, num documento da UICN 
(União Internacional para a Conservação 
da Natureza), como o processo de clari-
ficação de valores e conceitos graças aos 
quais a pessoa humana adquire as ca-
pacidades e os comportamentos que lhe 
permitem utilizar e apreciar as relações 
de interdependência entre o homem, a 
sua cultura e o seu meio biofísico, assim 
como o incentivo a uma participação em-
penhada na construção da qualidade do 
ambiente. 
Em 1971, é criada em Portugal, a primei-
ra área protegida, o Parque Nacional da 
Peneda-Gerês. Surgindo no mesmo ano a 
Comissão Nacional do Ambiente (CNA) que 
promoverá em 1973, pela primeira vez, a 
comemoração do Dia Mundial do Ambiente, 
a 5 de Junho (data da inauguração da Con-
ferência das Nações Unidas, Estocolmo, 
1972). Paralelamente, a CNA promoverá, 
pelo país, sessões de formação, para pro-
fessores de diferentes áreas disciplinares 
e graus de ensino, sob a temática “O Ho-
mem e o Ambiente”. É oficialmente aceite 
que, a Educação Ambiental no nosso país, 
enquanto via de aprendizagem, exercício 
permanente e proposta de competência 
cívica, emerge definitivamente legitima-
da a partir dos trabalhos preparatórios da 
participação nacional na Conferência das 
Nações Unidas sobre o Ambiente Huma-
no, realizada em Estocolmo, em Junho de 
1972, em que a CNA mostrou um relatório 
nacional e participou nos trabalhos de três 
comissões (teixeira, 2003).
Em 1972, na Conferência das Nações 
Unidas sobre Ambiente, em Estocolmo, 
que promoveu o desenvolvimento de uma 
consciência ecológica, afirmando-se o di-
reito dos seres humanos a um Ambiente 
sadio. Foi também proclamado o dever, 
que esses mesmos seres humanos, têm de 
preservar e melhorar, esse ambiente, para 
as gerações futuras (Vila Nova, 1994). No 
programa PNUMA (Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente), as directi-
vas de maior peso segundo borges (2002), 
visaram a educação e formação ambien-
tal. A primeira pretende proporcionar, quer 
através do meio escolar quer extra-esco-
lar, informação e tomada de consciência 
que leve a comportamentos compatíveis 
com uma utilização correcta do meio. A 
segunda destina-se a capacitar especia-
listas para actuarem sobre o colectivo hu-
mano a que pertencem. 
Não podemos deixar de realçar a impor-
tância de Jacques-Yves Costeau e a sua 
Fundação, criada em 1974, que com inú-
meros documentários para televisão, mar-
ca profundamente uma geração, sensibi-
lizando-a para a premente protecção dos 
ecossistemas aquáticos.
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Mas, foi no Seminário de Belgrado, da 
UNESCO (1975), que o conceito de Edu-
cação Ambiental será oficialmente defi-
nido, na chamada “Carta de Belgrado”, 
não só as linhas de orientação, âmbito, 
finalidade, categorias de objectivos, pú-
blicos-alvo, princípios orientadores do 
seu desenvolvimento, etc. mas também, 
segundo Velásquez de Castro (1995), os 
seus objectivos (consciência, conheci-
mentos, atitudes, aptidões e capacidade 
de avaliação). Neste mesmo seminário 
saiu reforçado o carácter interdisciplinar e 
holístico das questões ambientais e foram 
apontadas as grandes metas da Educação 
Ambiental.
“Formar uma população mundial cons-
ciente e preocupada com o Ambiente e 
com os problemas com ele relacionados, 
uma população que tenha conhecimentos, 
as competências, o estado de espírito, as 
motivações e o sentido de compromisso 
que lhe permitam trabalhar individual e co-
lectivamente, para resolver os problemas 
actuais e impedir que eles se repitam no 
futuro” (Vila noVa, 1994, p.11)
Enquanto teixeira (2003) destaca a de-
finição do objectivo principal na Educa-
ção Ambiental, a formação da população 
mundial, outros autores como MCKeoWn e 
hoPKins (2003) preferem destacar, nos re-
sultados deste seminário, ainda a total au-
sência de referências ligadas a sociedade, 
economia e desenvolvimento.
A nível nacional, a CNA (Comissão Na-
cional do Ambiente) é transformada, em 
1975, na Secretaria de Estado do Ambien-
te organismo que chamava a si a respon-
sabilidade por, através de campanhas de 
sensibilização, incentivar a colaboração 
da população na valorização do ambiente 
e incentivar, na juventude, o interesse pe-
los problemas do ambiente.
 
Em 1977, na Conferência Intergoverna-
mental sobre Educação Ambiental de 
Tbilissi (Georgia), organizada pela ONU 
(UNESCO e PNUA4), é elaborada a “De-
claração de Tbilissi” definindo as medidas 
que se impõem a nível da adopção de 
princípios, directrizes ou critérios de orien-
tação de esforços, de forma a viabilizar o 
desenvolvimento da Educação Ambiental 
ao nível regional, nacional e internacional, 
encarando-a definitivamente como um 
direito de cada cidadão (raPoso, 1997). 
Este documento estipulou, igualmente, 
como objectivos específicos da Educa-
ção Ambiental a tomada de consciência, 
conhecimentos, atitudes, competências, 
etc. Isto constitui ponto prévio para que os 
problemas ambientais graves que se colo-
cam a nível mundial possam ser resolvidos 
(Filho, 1989). Outros autores destacam, na 
Declaração de Tbilissi, aspectos diferen-
tes como o facto de indicar as formas de 
acção e pôr a tónica na necessidade de 
4  Organização das Nações Unidas (United 
Nations Education, Scientific, and Cultural 
Organization e Programa Nações Unidas para o 
Ambiente).
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uma cooperação internacional (giordan & 
souChon, 1997). Mas, em termos gerais, 
em Tbilissi foi dada forte ênfase à adop-
ção de novos padrões de comportamento, 
não só para indivíduos, mas para grupos 
e sociedade no seu todo e a promoção 
de iguais condições de acesso ao conhe-
cimento, valores e atitudes que permitam 
competências de protecção e melhoria do 
ambiente, na consciência da interdepen-
dência que os factores social, económico, 
político e ecológico detêm, seja no con-
texto rural ou na área urbana.
 
No entanto, autores como Caride & Meira 
(2004, p. 181) consideram que “o prag-
matismo e o sentido instrumental que so-
bressaem desta concepção da educação 
ambiental coincidirão com o pensamento 
“conservacionista” que inspira as “políti-
cas” ambientais do momento, centradas 
na protecção das espécies, na regenera-
ção dos espaços naturais ou nas actua-
ções ligadas ao controlo da poluição”, tra-
tava-se duma visão de educação ambiental 
redutora das implicações da problemática 
ambiental, ignorando as profundas reper-
cussões de visões exclusivamente econo-
micistas e consumistas da sociedade.
 
Na década de 70, sociedade e economia 
eram termos usados não como fins mas 
como meios para atingir a protecção am-
biental, sem uma visão integrada e holísti-
ca. Enquanto que, na década de 80, tendo 
em conta a desejada globalização duma 
formação ambiental, surge a convicção 
de que seria necessário o envolvimento da 
população na procura de soluções para 
os problemas ambientais. E, como tal, na 
formação ambiental dos jovens passa a 
estar contemplado o desenvolvimento de 
destrezas várias passíveis de serem ad-
quiridas no seu envolvimento na procura 
de soluções de prevenção e resolução de 
problemas ambientais. Sendo esta actu-
ação ambiental suportada pela formação 
multidisciplinar já antes referida.
Enquanto as preocupações de Educação 
Ambiental iam evoluindo, e amadurecen-
do, pelo mundo, noutros contextos esta 
consciencialização reveste-se de dife-
rentes características. Por exemplo, em 
termos legais, adoptam-se modelos que 
reflectem as preocupações ambientais 
(implementação do “Principio do Poluidor 
Pagador”), os meios industriais e de ma-
rketing (privilegiam medidas pró-ambien-
tais), aspectos éticos (organismos que de-
fendem a adopção de atitudes de defesa 
de valores naturais em âmbitos diversos), 
etc. Enquanto os mais optimistas encaram 
estas posturas como sinais de uma genu-
ína mudança de atitudes os mais cépticos 
duvidam da essência destas, colocando 
dúvidas na verdadeira motivação que lhes 
estará subjacente. Alguns críticos questio-
nam sobre a veracidade da motivação que 
leva empresas poluidoras a envolverem-se 
em campanhas de reciclagem, sensibiliza-
ção, etc. questionando/argumentando se, 
não estarão intuitos mais ou menos enco-
bertos de branquear as suas actividades. 
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Ou, se estarão verdadeiras intenções de 
prevenir problemas de repercussões mais 
ou menos graves em vez de actuar na “re-
mediação” destes.
Na década de 80, em Portugal, surgiram 
várias organizações como o GEOTA (Gru-
po de Estudo de Ordenamento do Terri-
tório e Ambiente, em 1981), QUERCUS 
(Associação Nacional de Conservação da 
Natureza, 1985) e a FAPAS (Fundo de Pro-
tecção dos Animais Selvagens, 1988) en-
tre outros, que viriam a demonstrar grande 
solidez e papel interventivo na sociedade 
portuguesa. No caso concreto da QUER-
CUS, revelar-se-ia, a nosso ver, como a or-
ganização não governamental com maior 
representatividade no país, possuindo su-
cursais em todas as grandes urbes e todo 
um historial de protagonismo em todas as 
situações ambientais mais problemáticas.
Foi também nesta década que surgiu, no 
nosso país, a primeira obra sobre educa-
ção ambiental “Manual de Educação Am-
biental” (Fernandes, 1983), que procurava 
sintetizar ideias e compilar estratégias, 
adequadas à sua implementação. No en-
tanto, este autor revelou ainda um forte 
cariz antropocêntrico ao defender como 
essencial a promoção de “uma série de 
mudanças necessárias para que uma po-
pulação humana, ou os subconjuntos que 
a constituem, passe de um menos humano 
para um mais humano, ao ritmo mais rápi-
do possível e com o custo menos elevado 
possível, tendo em conta a solidariedade 
e interdependência de todos os elementos 
em causa…não aceitamos separar o eco-
nómico do humano. O que conta para nós 
é o HOMEM, cada homem, cada grupo de 
homens, a humanidade inteira. O objectivo 
do desenvolvimento não pode ser senão 
o desenvolvimento autêntico dos próprios 
homens” (Fernandes, 1983, p.13).  
A nível nacional Pessoa (1985, p. 73 e p. 
82) defende que “ser ecologista é sobre-
tudo acreditar que a vida pode ser melhor 
se as mentalidades mudarem e tiverem em 
consideração os ensinamentos que a ve-
lha Terra e o ainda mais velho Universo não 
cessam de nos transmitir”. Por outro lado, 
o mesmo autor, alertava para a necessida-
de de assumir uma “nova concepção de 
progresso, aquela via que se pode deno-
minar de desenvolvimento sustentável, 
que os países em dificuldades económi-
cas – e por arrastamento inevitável, todos 
os países do Mundo – poderão encontrar 
a solução para os seus problemas”, estra-
nho será o facto do autor apontar o cami-
nho do desenvolvimento sustentável como 
solução para os “países com particulares 
dificuldades económicas”. 
Pairava ainda a ideia de que qualquer 
entidade ou elemento envolvido na pro-
tecção do ambiente, apelidado de “con-
servador”, “retrógrado”, “inimigo do pro-
gresso”, “traidor da Humanidade” (Freitas, 
1988), pretende travar a todo o custo o 
desenvolvimento o que equivale a pedir a 
paragem do progresso, quebrar o ímpeto 
do desenvolvimento económico e apoiar 
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um regresso aos primórdios da civilização. 
Segundo teixeira (2003) era uma época em 
que as pessoas, que manifestavam pre-
ocupações ambientais, eram encaradas 
como uma classe de intelectuais idealistas 
e que, falar de poluição seria travar o de-
senvolvimento.
Em 1986, com a publicação da Lei de Ba-
ses do Sistema Educativo em Portugal, 
eram preparadas condições de enqua-
dramento e formalização das práticas de 
Educação Ambiental com a criação por 
exemplo da “Área-Escola” e “Actividades 
de Complemento Curricular”, espaços 
propícios à implementação de projectos 
de Educação Ambiental. Entre a CNA e o 
INAMB será o SNPRCN (Serviço Nacio-
nal de Parques, Reservas e Conservação 
da Natureza) que ficará responsável pela 
implementação de projectos ligados à 
Educação Ambiental. A partir de 1987 é 
editado um Boletim mensal, de distribui-
ção gratuita, com o intuito de divulgar pro-
jectos desenvolvidos na área da Educação 
Ambiental, um pouco por todo o país.
 
Na década de 80, a nível internacional, a 
própria forma de encarar a educação am-
biental estava em mutação. A nosso ver, 
as incumbências da educação ambiental 
não perdiam terreno mas desenhava-se, 
num âmbito mais amplo, a necessida-
de de mudança. E, se a mudança passa 
forçosamente pela educação ela não se 
limita à área ambiental mas reveste-se de 
um maior abrangência. Subjacente a esta 
postura perante os problemas ambientais 
estaria já a noção de desenvolvimento 
sustentável (Fig.1). 
Em 1987, é criado o INAMB (Instituto Nacio-
nal do Ambiente) com o objectivo geral de 
estudar e promover projectos especiais de 
Educação Ambiental, de defesa do ambien-
te e do património construído, tendo ainda 
as funções básicas de “promover acções 
na área da política do ambiente em especial 
na formação e informação dos cidadãos e a 
prestação de apoio às associações de de-
fesa do ambiente” (Dec-Lei 403/88 de 21 
de Outubro 1988). Este organismo virá a ser 
substituído pelo IPAMB (Instituto Português 
do Ambiente) que vem organizando desde 
1990 os Encontros Nacionais de Educação 
Ambiental em estreita colaboração com 
o Parque Biológico de Gaia, procurando 
divulgar os valores naturais de diferentes 
regiões e promover a permuta de experiên-
cias, ideias e metodologias desenvolvidas 
por diversas entidades ligadas a esta área 
da educação (nomeadamente, através, da 
publicação dos Cadernos de Educação 
Ambiental). Mais recentemente, o IPAMB 
foi extinto, tendo sido substituído pelo IA 
(Instituto do Ambiente).
 
Em 1987, na Conferência Internacional de 
Moscovo, a UNESCO em estreita colabo-
ração com o PNUA (Programa das Na-
ções Unidas para o Ambiente) foi definida 
a “Estratégia Internacional de Acção no 
domínio da Educação e da Formação Am-
biental, para os anos 90”, apelando a uma 
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ses desenvolvimentistas e conservacionis-
tas. Caride & Meira (2004) caracterizam-na 
como “uma palavra mais técnica que filo-
sófica, demasiado vaga e genérica, apesar 
do sentido de durabilidade que transmite 
e das boas intenções que contém”. Mor-
tensen (2000) destaca o facto das defini-
ções tenderem a, simultaneamente, con-
siderar aspectos económicos, ambientais 
e sociais da nossa actividade sendo que 
outros autores Fien & tilbury (2002) defen-
dem que as definições tendem a separar a 
sustentabilidade económica e a sustenta-
bilidade humana. 
Consiste em consciencializar todos e 
cada um, em particular, das suas respon-
sabilidades no todo. Impõe-se pois, uma 
co-responsabilização pelo estado actual 
do ambiente para que todos sintam a re-
solução desses problemas também como 
tarefa sua (branCo,MªJ., 2007).
Foi em 1987, que a “Comissão Mundial 
para o Ambiente e Desenvolvimento” no 
trabalho elaborado nas Nações Unidas, 
conhecido por Relatório Brundtland, com 
o título; “O nosso futuro comum”, defi-
niu o conceito de “desenvolvimento sus-
tentável” visando conciliar os interesses 
conservacionistas (índole ambiental) e 
os interesses desenvolvimentistas (cariz 
político-económico). Trata-se, afinal, de 
adequar o crescimento e consumo de 
recursos naturais a um ritmo compatível 
com a capacidade regeneradora da Terra. 
É atribuída, aos cientistas, uma enorme 
definição de estratégias específicas para a 
implementação da Educação Ambiental a 
nível nacional. Visavam igualmente a pro-
moção da “qualidade ambiental” para sa-
tisfação das “necessidades humanas”.
 
Este modelo de documento compilando 
estratégias e estabelecendo objectivos 
com vista a contrariar problemas ambien-
tais delineados na época como prioritários, 
surgiu na década de 80 e mantém-se nos 
dias de hoje a nível nacional e internacio-
nal, como adiante destacaremos.
Terceira, e mais actual, fase de 
Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável
 
Da consciencialização geral para a ne-
cessidade de minimizar ou mesmo reme-
diar os problemas ambientais actuais foi 
tomando forma, ao longo da década de 
70, o conceito de sustentabilidade. Vários 
autores situam a génese deste conceito 
na Conferência Mundial sobre o Ambien-
te Humano (Estocolmo, 1972), ocorrendo 
durante a década de 70 e 80 um processo 
de maturação e consolidação. Nesta evo-
lução registou-se, segundo Freitas (no pre-
lo), a transição de uma “versão ecologista, 
conservacionista e, por vezes, imobilista” 
do conceito, para uma tendência “ambien-
talista de compromisso transgeracional”.
 
O termo “sustentabilidade” foi emergindo 
da necessidade de fazer confluir interes-
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responsabilidade neste desenvolvimento 
sustentável, sendo-lhes mesmo dirigido 
especificamente, por brundtland (ex-pri-
meira-ministra da Noruega), parte do texto 
do relatório, apontando as descobertas 
científicas e o saber tecnológico, como 
responsáveis pelo poder de modificar 
a Natureza e a capacidade de destruir a 
vida na Terra. À ciência e à tecnologia são 
atribuídas grandes responsabilidades na 
resolução dos problemas.
De acordo com o Relatório Brundtland o 
Desenvolvimento Sustentável tem três 
componentes essenciais; ambiente, so-
ciedade e economia. Sendo este aspec-
to essencial já que qualquer intervenção 
neste âmbito deve visar sempre as três 
vertentes que são parte do todo. MCKeoWn 
(2002, p. 8) refere a sustentabilidade como 
“um paradigma para pensar um futuro em 
que considerações ambientais, sociais e 
económicos são equilibradas na procu-
ra de um desenvolvimento e melhoria da 
qualidade de vida”.
Para esta mudança, são chamadas a in-
tervir todas as populações que, sendo de-
vidamente alertadas e sensibilizadas para 
os problemas locais do meio ambiente, se 
tornarão cada vez mais vigilantes sobre as 
repercussões destes à escala mundial. Só 
uma população esclarecida e interventiva 
poderá contribuir para convencer os ele-
mentos com poder de decisão, na política 
e na economia, da importância e urgência 
de certas acções.
Dada a vulgarização com que o termo 
“sustentabilidade” vem sendo usado nas 
mais diversas áreas da sociedade, vários 
autores (leal Filho, 2000; Mortensen, 2000; 
Fien & tilbury, 2002; Caride & Meira, 2001, 
2004; Freitas, 2004, 2005) têm procurado 
definir o conceito de “sustentabilidade” 
chegando mesmo a apontar a ambiguida-
de do termo como a sua principal carac-
terística permitindo que se adeqúe a todo 
e qualquer contexto. Sendo que, cada in-
divíduo apontará uma definição diferente, 
para o termo, de acordo com a sua forma-
ção base e área de actividade. 
 
Não podemos, no entanto, deixar de des-
tacar na “sustentabilidade” a importância 
que, em geral, todos lhe atribuem mas 
não sem referir a associação com tema 
de “moda”, “abstracção” ou “difícil de im-
plementar” que algumas pessoas estabe-
lecem. Efectivamente, nos media depara-
mos com frases como “técnicas agrícolas 
sustentáveis”, “políticas sustentáveis”, 
“estratégias comerciais sustentáveis”, “ex-
ploração sustentável”, etc. uma verdadeira 
vulgarização do termo que contribui forte-
mente para a indefinição do real significa-
do do conceito.
Assim, a consensualidade em torno do 
conceito “desenvolvimento sustentável” 
acaba por ser a preocupação menor des-
de que os objectivos sejam atingidos. O 
mais importante, mesmo, será a concre-
tização dos processos de educação que 
possam efectivamente contribuir para um 
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desenvolvimento sustentável em todas as 
dimensões que se queiram abranger sob 
a designação. Partindo do pressuposto de 
que o desenvolvimento sustentável é mul-
ti-facetado, não pode depender exclusiva-
mente da educação e de que são três as 
áreas-chave que suportam o desenvolvi-
mento sustentável: sociedade, ambiente e 
economia (tilbury & WortMan, 2004). 
A primeira definição para “desenvolvimento 
sustentável”, presente no Relatório Brun-
dtland (1987), pela sua totalidade, conti-
nua a ser aceitável; “aquele que satisfaz 
as necessidades da geração presente sem 
comprometer a capacidade das gerações 
futuras para satisfazer as suas próprias 
necessidades”. Mas, também esta defini-
ção pode ser questionada se pensarmos 
no tipo de “necessidades” mais ou menos 
básicas a que nos referimos? A que “ge-
ração” nos reportamos (europeia, africana, 
etc.)? Quais serão as “necessidades” das 
gerações futuras (idênticas ou diferentes 
das actuais?), etc. 
Em 1992, teve lugar a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, no Rio de Janeiro, que 
se propunha, alterar os pontos de referên-
cia dos problemas ambientais, e portan-
to da Educação Ambiental. Propunha-se 
uma mudança no processo de relaciona-
mento do Homem com o Ambiente que 
permitisse conciliar a salvaguarda deste 
com o desenvolvimento indispensável à 
melhoria da Qualidade de Vida de muitos 
povos (desenvolvimento sustentável) (Vila 
noVa, 1994). Procurava-se então estabele-
cer uma nova e equitativa parceria mundial 
através da criação de novos níveis de co-
operação entre os Estados, os sectores-
chave das sociedades e dos povos, tendo 
em vista os acordos internacionais que 
respeitassem interesses de todos e prote-
gessem a integridade do sistema global de 
ambiente e desenvolvimento, reconhecen-
do a natureza integral e interdependen-
te da Terra, nossa casa (Teixeira, 2003). 
Realça-se assim, fortemente, o carácter 
educativo da preocupação ambiental e o 
necessário envolvimento social.
Desenvolveu-se nesta cimeira um esforço 
para articular os interesses da Educação 
Ambiental e do Desenvolvimento Susten-
tável estabelecendo, como realça brüg-
ger (2004), uma das principais metas da 
educação para o meio ambiente ou seja a 
promoção do desenvolvimento para uma 
sociedade sustentável. Processo este 
que outros autores (Caride & Meira, 2001) 
caracterizam como uma necessidade de 
conciliação de carácter económico (o de-
senvolvimento) com outro mais comporta-
mental e atitudinal (a sustentabilidade). 
 
Na Cimeira do Rio destacou-se, igual-
mente, a necessidade de implementar um 
desenvolvimento capaz de satisfazer as 
necessidades de hoje mas sem compro-
meter a Qualidade de Vida das gerações 
futuras. Seria o nascer de uma nova pos-
tura face aos problemas ambientais, em 
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que a necessidade de resolver problemas 
imediatos seria suplantada pela necessi-
dade de o fazer de forma ponderadamente 
sustentável, tratava-se do nascimento ofi-
cial do conceito de desenvolvimento sus-
tentável, passando a Agenda 21 (Cap.36) 
a dar grande ênfase ao papel da educação 
no Desenvolvimento Sustentável. Proces-
so este que, segundo Vila noVa (1994), co-
responsabiliza todos os povos na gestão 
racional dos recursos naturais e pela alte-
ração dos padrões de consumo, nos paí-
ses do Norte impondo-se um esforço dos 
governos mas também do próprio cidadão 
que terá de tomar consciência de que o 
seu comportamento poderá ser parte do 
problema, ou da solução, dos problemas 
ambientais que enfrentamos.
 
À Cimeira do Rio, também conhecida por 
“Cimeira da Terra”, a que tantas expecta-
tivas estavam associadas, sucederam-se 
“Rio+5”, “Rio+10”, etc. tristemente marca-
dos pela frustração ao constatar a lentidão 
com que os objectivos estabelecidos iam 
sendo atingidos, tantas vezes por falta de 
vontade política.
À Educação Ambiental foi sendo acrescen-
tada uma nova perspectiva, de sustentabi-
lidade, e a sua dimensão ficou muito mais 
alargada. Apesar de, segundo Fien & tilbury 
(2002) só na década de 90, sustentabilida-
de passar a fazer parte do vocabulário da 
educação, sofrendo posteriormente, de 
acordo com a fonte de referência, trans-
formações sucessivas “educação para 
uma vida sustentável” (IUCN – The World 
Conservation Union), “educação para a 
sustentabilidade” (National Fórum on Par-
tnerships supporting education about the 
Environment, USA 1996), “educação para 
o desenvolvimento sustentável” (UNESCO 
– UNEP 1996), “educação para um futuro 
sustentável” (UNESCO – EPD 1997). 
Discute-se, actualmente, acerca da verda-
deira relação entre Educação Ambiental e 
Educação para o Desenvolvimento Sus-
tentável e as perspectivas são diversas de 
autor para autor. No Debate Internacional 
sobre Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável, correntemente designado por 
ESDebate (IUCN, 2000) procuraram con-
certar ideias e chegar a uma designação 
consensual de Educação para o Desen-
volvimento Sustentável. As opiniões di-
vidiram-se a propósito da designação da 
Educação para o Desenvolvimento Sus-
tentável como uma ferramenta para mu-
dar comportamentos e desenvolver “nor-
mas e valores e mudar práticas e estilos 
de vida”. Enquanto que outra fracção dos 
participantes considerava esta prerrogati-
va como impeditiva da escolha individual 
dos “caminhos para estilos de vida susten-
táveis” (ESDebate, 2000, p. 13).
Recentemente, no Draft International Im-
plementation Scheme (2004) documento 
que define as directivas gerais das United 
Nations Decade for Sustainable Develop-
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ment, 2005-20145, refere que “a Educa-
ção para o Desenvolvimento Sustentável, 
dadas as suas complexas bases concep-
tuais, implicações sócio-económicas e ba-
ses ambientais e culturais fazem dela um 
movimento com implicações em todos os 
aspectos da vida” (2004, p. 4). Reafirma-se 
desta forma a amplitude da mudança que 
se impõe, estendendo o âmbito da acção 
em termos de, temas de estudo, tempo 
de acção e população-alvo (como já ante-
riormente referimos, “plena”, “para toda a 
vida” e “para todos”).
O próprio conceito de sustentabilidade 
evoluiu sendo no Draft International Inple-
mentation Scheme (2004) atribuído grande 
relevo à definição do Relatório Brundtland 
que depois foi completado pela IUCN 
(1991) acrescentando à melhoria da quali-
dade de vida humana a protecção à capa-
cidade regenerativa da Terra (2004, p. 11). 
 
Seguramente, nunca se chegará a con-
sensos em torno dos diversos conceitos 
referidos mas, mais importante do que 
este sucesso é a capacidade de mobilizar 
e concertar esforços em torno de objecti-
vos comuns e globalizantes.
5  United Nations Educational, Scientific and 
Cultural Organization.
Conclusão
 
Quando fizemos uma resenha acerca do 
evoluir da Educação Ambiental no mundo, 
e Portugal em particular, ficaram patentes 
algumas das diferentes roupagens de que 
este conceito se foi revestindo. De uma 
vertente mais conservacionista passan-
do por uma fase de consciencialização 
ambiental, em que são conferidas fortes 
responsabilidades à educação. Nesta fase 
actual da Educação Ambiental, imbuída de 
uma forte preocupação com a sustentabi-
lidade, nada nem ninguém deve ficar de 
fora. Todas as áreas científicas, todas as 
componentes sociais e económicas são 
chamadas a intervir numa mudança que, 
dada sua gravidade deve ser estruturante. 
Efectivamente, todos, desde a mais tenra 
idade, em todos os contextos da sua vida 
são chamados a exercer uma cidadania 
activa em prol de um ambiente que, no 
âmbito mais envolvente, seja capaz de su-
portar a vida na Terra, de uma forma sus-
tentável.
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